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ESTADO DA PARAÍBA
PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA
Gabinete do Desembargador

Marcos Cavalcanti de Albuquerque

Acórdão
Agravo de Instrumento nº.2007596-22.2014.815.0000

Relator: Desembargador Marcos Cavalcanti de Albuquerque.

Agravante: Maria  das  Neves Com. e Serviços  LTDA -  Adv.:  Giordano 
Loureiro Cavalcanti Grilo.

Agravado: Bambozzi  Soldas  LTDA  –  Adv.:  Paulo  Augusto  Bernardi; 
Fabian Caruso e Eduardo Henrique Farias da Costa. 

EMENTA:  PROCESSUAL  CIVIL.  DECISÃO 
MONOCRÁTICA  QUE  REDUZIU  A  MULTA  DAS 
ASTREINTES.  INSURGÊNCIA.  AGRAVO  DE 
INSTRUMENTO. RECALCITRÂNCIA DO AGRAVADO 
DEMONSTRADA.  DESCUMPRIMENTO  JUDICIAL. 
NEGATIVAÇÃO  INDEVIDA.  PERMANÊNCIA  POR 
LONGO  PERÍODO.  BOA-FÉ  PROCESSUAL  DO 
EXEQUENTE.  PETIÇÃO  INFORMANDO  DO 
DESCUMPRIMENTO  JUDICIAL.  INTIMAÇÃO  DO 
DEVEDOR.  INÉRCIA  POR  PERÍODO  DE 
APROXIMADAMENTE  DOIS  ANOS.  CONDUTA 
DESARRAZOADA  E  DESPROPORCIONAL  DO 
DEVEDOR.  CULPA  EXCLUSIVA  DO  DEVEDOR. 
AUSÊNCIA  DE  MOTIVO  JUSTIFICÁVEL  DO 
DESCUMPRIMENTO  JUDICIAL.  IMPOSSIBILIDADE 
DE  REDUÇÃO  DAS  ASTREINTES.  REFORMA  DA 
DECISÃO OBJURGADA. PROVIMENTO DO AGRAVO 
DE INSTRUMENTO. 
-  (…)  Se  o  único  obstáculo  ao  cumprimento  de 
determinação judicial para a qual havia incidência 
de multa diária foi o descaso do devedor, não é 
possível  reduzi-la,  pois  as  astreintes  têm  por 
objetivo, justamente, forçar o devedor renitente a 
cumprir sua obrigação. Precedentes.
4.  Recurso  especial  provido.(REsp  1383779/SC, 
Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, 
julgado em 21/08/2014, DJe 01/09/2014). 
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Vistos, relatados e discutidos os presentes autos acima 
identificados.

Acordam os  desembargadores  da  Primeira Câmara 
Especializada Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba, por unanimidade, em 
dar provimento ao agravo, nos termos do voto do relator. 

Relatório

Trata-se de Agravo de  Instrumento interposto  por 
Maria das Neves Com. e Serviços LTDA contra decisão interlocutória 
fls.98/101,  prolatada  pelo Juízo de Direito da 10ª Vara  Cível,  que nos 
autos da Ação Declaratória de Indébito c/c Indenização por Danos Morais 
e  Tutela  Antecipada,  proposta  pela  Agravante  contra  o Agravado/ 
Bambozzi  Soldas LTDA,  entendeu o  juiz  que  a  multa  das  astreintes 
deveria ser minorada. 

Inconformada, a Agravante manejou o presente agravo, 
(fls. 02/09), requerendo que a decisão seja reformada, para que a multa 
das astreintes seja cobrada integralmente. 

Não há pedido liminar. 

O  juízo  de  primeiro  grau  prestou  as  informações, 
conforme fls.112/113.

Devidamente intimada, fls. 108, a parte Agravada não 
apresentou contrarrazões, conforme certidão de fls. 114. 

Instada a se manifestar a Procuradoria de Justiça não 
emitiu parecer, ante a ausência de interesse público, fls.115/117.  

É o relatório.

VOTO

O  cerne  da  questão  gira  em  torno  da  decisão 
monocrática de primeiro grau que reduziu a multa fixada nas astreintes.
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Em sede de tutela  antecipada,  o  juiz  ordenou que o 
nome empresarial da Agravante fosse retirado dos cadastros restritivos, 
sob pena de multa diária no valor de R$ 50,00 (cinquenta reais), sem 
estipular limite.  

Todavia, o Agravado não atendeu a ordem judicial, esta 
proferida em junho de 2007, entretanto, somente em março de 2009 foi 
que houve o efetivo cumprimento da ordem judicial, o que ensejou em 
multa no valor de R$ 34.925,00 (trinta e quatro mil, novecentos e vinte e 
cinco reais), valor apontado pelo Exequente/Agravante. 

Diante de tal valor, o juiz de ofício, embasando-se nos 
princípios da proporcionalidade e razoabilidade reduziu o valor da multa 
para R$ 5.000,00 (cinco mil reais).  

Assim,  é  desta  decisão  que  se  insurge  o  Agravante, 
argumentando que o valor  apontado por ele  deve ser mantido,  pois  a 
multa diária foi de valor razoável e não elevado, o que ocasionou tamanha 
monta foi a recalcitrância do Agravado. 

Pois bem, conforme preceitua o CPC, art.461, §6º, o 
juiz poderá alterar o valor ou periodicidade da multa, veja-se:

Art.  461.  Na  ação  que  tenha  por  objeto  o 
cumprimento de obrigação de fazer ou não fazer, o 
juiz concederá a tutela específica da obrigação ou, 
se procedente o pedido, determinará providências 
que assegurem o resultado prático equivalente ao 
do  adimplemento.  (Redação  dada  pela  Lei  nº 
8.952, de 13.12.1994).

§  6o O  juiz  poderá,  de  ofício,  modificar  o 
valor  ou  a  periodicidade  da  multa,  caso 
verifique que se tornou insuficiente ou excessiva. 
(Incluído pela Lei nº 10.444, de 7.5.2002). 

Assim,  diante  do  preceptivo  legal,  inúmeras  decisões 
são proferidas no sentido de reduzir o quantitativo final, por entenderem 
que  um  valor  voluptuoso  fere  os  Princípios  da  Proporcionalidade  e 
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Razoabilidade. 

Contudo,  adianto  que  entendo  diversamente  do 
magistrado  primígeno,  pois,  não  encontro  afronta  aos  princípios  da 
Proporcionalidade e Razoabilidade quando se usa dos meios coercitivos 
que a multa tem para coibir o recalcitrante a cumprir a decisão judicial. 

Entendo  ainda,  que  no  caso  em  apreço,  faltou 
razoabilidade por parte do Agravado, na medida em que descumpriu a 
ordem judicial por dois anos permanecendo com o nome do Agravante em 
cadastros restritivos, conforme relatado pelo próprio magistrado a quo na 
decisão ora combatida.

 
No mesmo norte, o cumprimento da decisão era de fácil 

cumprimento,  não  demandando  um  lapso  temporal  tão  imenso  como 
ocorrido, demonstrando mais uma vez a conduta desidiosa do Agravado. 

Dessa  forma,  se  a  intenção  da  multa  é  obrigar  o 
cumprimento das decisões judiciais, penso que não se deve minorar tal 
valor  ante  tamanho  descumprimento,  sob  pena  de  se  favorecer  a 
desobediência das ordens judiciais e favorecer o descrédito com a justiça, 
beneficiando-se os descumpridores.

Como a função das  astreintes é servir de instrumento 
para   estimular  o  devedor  a  adotar  (ou  se  abster  de)  determinada 
conduta, o valor da multa e a sua periodicidade devem ser fixados de 
acordo com as peculiaridades de cada caso concreto, observando-se, por 
exemplo, a complexidade da obrigação, a situação patrimonial do credor e 
do devedor, os benefícios e prejuízos de um e de outro pelo cumprimento 
ou  não  da  obrigação,  entre  outros.  Nada  impede,  portanto,  que  em 
determinadas hipóteses, o montante das  astreintes possa eventualmente 
superar o próprio valor da causa, o valor do contrato ou valor do bem da 
vida disputado no processo.

Nesse prisma, também se constata dos autos, fls. 37 e 
52,  que o Exequente/Agravante, se manifestou comunicando ao juiz do 
descumprimento da decisão de tutela antecipada, agindo com a boa-fé 
processual, haja vista que não silenciou ou agiu ardilosamente no afã de 
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que a multa fosse acrescida diante da recalcitrância do Agravado, pelo 
contrário, comunicou por várias vezes ao juízo do descumprimento judicial 
pelo Agravado.

Entrementes,  o  juiz  determinou  a  intimação  do 
Agravado para se pronunciar sobre o cumprimento da decisão, todavia 
este não trouxe aos autos a prova do cumprimento da decisão, o fazendo 
somente depois de logo lapso temporal.   

A redução do montante das astreintes não pode ser a 
regra, mas o jurista a admite em situações excepcionalíssimas, citando 
como exemplo a desídia de eventual autor que deixa de acusar ao Juízo o 
descumprimento da obrigação somente para usufruir do crédito resultante 
da  multa,  ou  seja,  prefere  a  multa  ao  bem jurídico  controvertido  na 
causa. 

Todavia,  este não é o caso dos autos,  pois repito,  o 
Exequente  agiu  com  toda  boa-fé  processual,  não  ensejando  assim  a 
quantia final de R$ 34.925,00 que a multa atingiu, a que avolumou-se, 
por pura e exclusiva desídia do Agravado, que, acreditando na minoração 
do quantum, preferiu não atender a ordem judicial. 

Em contrapartida, Nelson Nery Junior; Rosa Maria de 
Andrade  Nery.   Código  de  Processo  Civil  comentado  e   legislação 
extravagante. 2010, p. 702, ensina que:

“(…) a diminuição da multa é injustificável, porque 
a  multa  não  é  destinada  a  fazer  com  que  o 
devedor a pague, mas que a não pague e cumpra 
a obrigação na forma específica."

Me acosto a esse último entendimento, pois a função da 
multa  em regra  é  de  obrigar  a  parte  a  cumprir  a  decisão,  e  se  não 
cumprir, que suporte o ônus de sua recalcitrância. 

Desse  modo,  percebe-se  que  o  único  motivo  que  a 
multa chegou ao valor de 34.925,00(trinta e quatro mil,  novecentos e 
vinte e cinco reais) foi por culpa exclusiva do devedor, que desatendeu a 
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ordem judicial.

Dessa foma, mostra-se descabida a redução do valor 
quando  o  próprio  Executado/Agravado  foi  quem  agiu  com  total 
desarrazoabilidade  por  passar  dois  anos  sem  retirar  dos  cadastros 
restitivos o nome da Agravante, mesmo diante de todos os esforços desta 
para que a decisão fosse cumprida.

Nesse  sentido,  segue  a  jurisprudência  do  Superior 
Tribunal de Justiça, veja-se:

PROCESSO  CIVIL.  EXCEÇÃO  DE  PRÉ-
EXECUTIVIDADE. MULTA DIÁRIA.
PROPORCIONALIDADE.  FATO  NOVO.  AUSENTE. 
DESCASO DO DEVEDOR. REVISÃO, A QUALQUER 
TEMPO.  NÃO  CABIMENTO.  ARTS.  ANALISADOS: 
461, §§ 4º e 6º, DO CPC.
1. Agravo de instrumento interposto no Tribunal de 
origem em 15/5/2008. Recurso especial concluso 
ao Gabinete em 30/9/2013.
2. A multa do art. 461, § 4º do CPC não faz coisa 
julgada  material  e  pode  ser  revista  a  qualquer 
tempo  pelo  Juiz,  inclusive  de  ofício,  quando  se 
modificar  a  situação  em  que  foi  cominada. 
Precedentes.
3.  SE  O  ÚNICO  OBSTÁCULO  AO 
CUMPRIMENTO DE DETERMINAÇÃO JUDICIAL 
PARA A QUAL HAVIA INCIDÊNCIA DE MULTA 
DIÁRIA FOI O DESCASO DO DEVEDOR, NÃO É 
POSSÍVEL REDUZI-LA, POIS AS ASTREINTES 
TÊM POR OBJETIVO, JUSTAMENTE, FORÇAR O 
DEVEDOR  RENITENTE  A  CUMPRIR  SUA 
OBRIGAÇÃO.
Precedentes.
4. Recurso especial provido.
(REsp  1383779/SC,  Rel.  Ministra  NANCY 
ANDRIGHI,  TERCEIRA  TURMA,  julgado  em 
21/08/2014, DJe 01/09/2014) 

No mesmo sentido: 
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CIVIL  E  PROCESSO  CIVIL.  RECURSO  ESPECIAL. 
AÇÃO DE REINTEGRAÇÃO DE POSSE. EMBARGOS 
DE  DECLARAÇÃO.  OMISSÃO,  CONTRADIÇÃO  OU 
OBSCURIDADE. NÃO OCORRÊNCIA. VIOLAÇÃO DE 
DISPOSITIVO CONSTITUCIONAL. DESCABIMENTO. 
REEXAME  DE  FATOS  E  PROVAS. 
INADMISSIBILIDADE. MULTA DO ART. 461, § 4º, 
DO  CPC.  OBRIGAÇÃO  DE  FAZER.  DESCASO  DO 
DEVEDOR.  VALOR  TOTAL  ATINGIDO. 
LIMITAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE.
1. Ausentes os vícios do art. 535 do CPC, rejeitam-
se os embargos de declaração.
2. A interposição de recurso especial não é cabível 
quando  ocorre  violação  de  dispositivo 
constitucional  ou de qualquer ato  normativo  que 
não  se  enquadre  no  conceito  de  lei  federal, 
conforme disposto no art. 105, III, "a" da CF/88.
3.  O  reexame  de  fatos  e  provas  em  recurso 
especial é inadmissível, de forma que não pode ser 
reconhecido  o  cumprimento  parcial  da  ordem 
judicial.
4.  Sendo  a  falta  de  atenção  do  devedor  o 
único  obstáculo  ao  cumprimento  da 
determinação  judicial  para  o  qual  havia  a 
incidência de multa diária desde a prolação 
da sentença e considerando-se que persistiu 
o  descumprimento  da  ordem  até  o 
desfazimento das obras pelo recorrido, autor 
de ação de reintegração da posse, justifica-se 
a  manutenção  do  valor  atingido  pelas 
astreintes.
5. Recurso especial conhecido e não provido.
(REsp  1229335/SP,  Rel.  Ministra  NANCY 
ANDRIGHI,  TERCEIRA  TURMA,  julgado  em 
17/04/2012, DJe 25/04/2012).

Ante  o  exposto,  DOU  PROVIMENTO  AO  AGRAVO  DE 
INSTRUMENTO,  reformando a decisão combatida,  no sentido de que a 
multa das astreintes não deve ser reduzida, mantendo-se o valor de R$ 
50,00  (cinquenta  reais)  por  dia,  em todo  período  do  descumprimento 
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judicial. 

É como voto. 

Presidiu a sessão o Excelentíssimo Senhor 
Desembargador Marcos  Cavalcanti  de  Albuquerque. Participaram do 
julgamento os Excelentíssimos Senhores Desembargadores Marcos 
Cavalcanti de Albuquerque – Relator, José Ricardo Porto e Leandro 
dos Santos.

Presente à sessão o  Excelentíssimo Senhor Doutor 
Amadeus Lopes Ferreira, Promotor de Justiça convocado.

Sala de Sessões da Primeira Câmara Especializada Cível 
do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João Pessoa, 02 
de dezembro de 2014.

Desembargador Marcos Cavalcanti de Albuquerque
R e l a t o r 
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